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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

                                        Estado de São Paulo



                               Decreto nº 016 – de 06 de maio de 2019
Dispõe sobre a adoção obrigatória de procedimento de Sindicância Administrativa em caso de acidente de trânsito envolvendo os veículos da prefeitura, próprios ou locados.
 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:

Art. 1º - Fica determinado que a responsabilidade do servidor municipal, motorista ou operador responsável por veículos, máquinas ou equipamentos em caso de acidente de trânsito com prejuízos a Prefeitura serão obrigatoriamente apurados mediante procedimento de Sindicância Administrativa.
Art. 2º - O servidor municipal envolvido em acidente de trânsito deverá adotar as seguintes providências:

 I - Nos acidentes com vítima: providenciar socorro médico; 

II – Sinalizar o local do acidente;

III - Comunicar a ocorrência imediatamente ao Coordenador da Frota, retornando em seguida ao local do acidente;

IV – Colher informações, em quaisquer acidentes, referentes aos outros motoristas envolvidos, incluindo-se nome completo e endereço, bem como dados sobre os veículos por aqueles conduzidos, com especial atenção para anotação de placas;
V - Arrolar as testemunhas presenciais, identificando-as com nome completo e endereço.
PARÁGRAFO ÚNICO – Para os fins desse decreto adota-se a denominação: Coordenador da Frota para se referir, conforme o tipo de veículo, ao Coordenador de Transportes, e ao Supervisor de Transporte Escolar.
Art. 3º - Ao Coordenador da Frota compete:

I - A adoção das medidas pertinentes, perante as autoridades policiais, para elaboração do Boletim de Ocorrência e, se for o caso, de laudo técnico;
II - A comunicação imediata da ocorrência a Coordenadoria de Trânsito e à Assessoria Jurídica para instauração de Sindicância Administrativa, instruídos: 

a) Se motorista alegar a falha mecânica do veículo, instruir com laudo da Oficina a respeito do alegado;

b) boletim de ocorrência a respeito do acidente;

c) relatório circunstanciado elaborado por ocasião do acidente, conforme artigo 2º deste decreto, observadas as seguintes informações:
a) a sinalização de trânsito e as mãos de direção implantadas no local;

b) o sentido de deslocamento dos veículos, por ocasião do acidente;

c) o local sobre o leito da via pública, ainda que estimado, onde ocorreu o acidente, bem como data e horário do fato;

d) declaração sobre as condições do clima e da pista na hora do fato;

III) A Comunicação imediata à autoridade competente, sempre que houver indício de bebidas alcoólicas por quaisquer das partes envolvidas;
Art. 4º - O motorista que recolher veículo, máquina ou equipamento com avarias, sem ter comunicado o acidente na forma prevista no artigo 1º deste decreto, deverá ser imediatamente notificado pela Chefia, que deverá tomar as medidas disciplinares julgadas cabíveis. 

Art. 5º - O Coordenador da Frota encaminhará à Assessoria Jurídica o pedido de abertura de sindicância instruído com as seguintes informações:

a) o custo estimado da recuperação do veículo, da máquina ou equipamento;

b) relatórios elaborados pelo motorista e pelo Coordenador da Frota, do veículo acidentado; 

c) Boletim de Ocorrência lavrado perante autoridade policial, se for o caso;

d) cópia reprográfica do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo Oficial envolvido no acidente;
Art. 6º - A Assessoria Jurídica poderá dispensar o processamento da Sindicância quando:

a) quando o servidor assumir a responsabilidade, mediante assinatura do Termo de Responsabilidade Pessoal e autorizar os descontos legais em folha de pagamento, para ressarcimento dos danos;
b) se constar do processo sindicante termo de responsabilidade pessoal, subscrito pelo condutor, ou proprietário do veículo particular ou terceiros;

Art. 7º - A propositura de ação de reparação de danos face ao Município suspenderá a tramitação do processo de Sindicância até o seu trânsito em julgado.

Art. 8º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
ELIANA DOS SANTOS SILVA

PREFEITA MUNICIPAL

Dê se ciência aos responsáveis pela frota municipal, bem como aos motoristas e operadores de máquina e aos servidores autorizados a conduzir veículos e equipamentos da prefeitura.
                                                                                   WILSON GRILLO

                                                                GOVERNO E INFRAESTRUTURA 
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